
Direito Atual em Análise, vol. I  Iberojur Science Press 

399 
 

  MUDDLING THROUGH E ESG COMO INTROITO NA FORMULAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS QUE VIABILIZEM O DESENVOLVIMENTO DA 

CONSCIÊNCIA HUMANA E DA SUSTENTABILIDADE 

    

Fabiane Aparecida Fabricio Bórnia1 

Faculdades Integradas de Bauru 

DOI: https://doi.org//10.62140/FAFB3992024 

 

Sumário: 1 – Resumo do texto, Palavras chaves e Introdução ao objetivo de 
desenvolvimento da pesquisa; 2 – O método Muddling Through; 3 – ESG e Direito; 4 – 
Requisitos para implementação; 5 – Considerações finais e Referências bibliográficas. 

 

Resumo: O atual contexto global é de crescimento populacional nas cidades devido a 
crescente migração rural urbana. O campo está passando por grande modernização 
tecnológica e exigindo força de trabalho capacitada, fazendo com que parte dessa população 
rural tenda a migrar para os centros urbanos em busca de trabalho e condições melhores de 
subsistência. Estima-se que no final deste século 70 % da população mundial esteja 
concentrada em áreas urbanas, trazendo às cidades sobrecarga nos setores sociais, ambientais 
e econômicos. Essa concentração urbana tem consequências para o alcance da 
sustentabilidade, atualmente analisada sob a ótica de conceito amplo e integrado que diz 
respeito a vários seguimentos da sociedade. O presente estudo tem por objetivo verificar 
como o método muddling through pode contribuir para a (re) elaboração e implementação de 
políticas públicas que possam ser imediatamente implementadas com vistas a transformação 
das cidades. Em um segundo momento, pretende-se demonstrar que as organizações 
embasadas nas boas práticas de ESG podem ser um espaço a ser utilizado para o 
desenvolvimento humano e pode ser inserida no contexto da responsabilidade compartilhada 
na execução de políticas públicas voltadas ao tema em questão. O alicerce desses métodos e 
técnicas é o Direito que deverá regular ações com intuito de se estabelecer a governança 
participativa e integradas de todos os atores sociais, partes interessadas e setores da sociedade 
com o objetivo de transmutação da atual realidade de exclusão social, degradação do meio 
ambiente e doenças sociais, a exemplo da corrupção estruturada. 
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História, cultura, economia, política e geografia são, concomitantemente, os 

principais impulsionadores ou limitadores da (re) construção de políticas públicas de (re) 

estruturação da sustentabilidade e com vistas a proporcionar o desenvolvimento da 

consciência humana.  Dessa forma, três questões importantes devem ser consideradas no 

desenvolvimento desta pesquisa, que tem por objetivo primaz demonstrar como o método 

muddling through e as boas práticas do ESG – Environment, Social and Governance das organizações 

e da administração pública podem alicerçar o estabelecimento de requisitos para a elaboração 

de políticas públicas locais que tenham por objetivo viabilizar a sustentabilidade consciente.  

A primeira questão diz respeito ao crescimento populacional estimado para as 

próximas décadas. Esclarece Bórnia (2022), com base em dados do PNUD, OPHI e ONU, 

que até o final do século, passaremos de 8 milhões, em 2022, para 11 milhões de habitantes 

no planeta. (BÓRNIA, 2022, p. 4) A segunda questão perpassa pelo movimento de migração 

rural-urbano mundial. Felin (2018) informa que “a Organização das Nações Unidas divulgou 

uma nova edição do World Urbanization Prospects, relatório que lança um olhar aprofundado 

para os centros urbanos do planeta, com a seguinte conclusão: 68% da população mundial 

viverá em cidades até 2050”. No Brasil, o desafio para a implementação da sustentabilidade 

urbana será ainda maior, a se considerar que a “ONU projeta que em 2050, essa proporção 

chegará a 92,4%” da população vivendo em centros urbanos. (FELIN, 2018, p.1). A última 

questão, não menos complexa e primordial, está em como “preparar as cidades para tal 

crescimento”, que “se torna mandatório para garantir a sustentabilidade e atingir metas 

climáticas como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e os preceitos 

estabelecidos na Nova Agenda Urbana”.  

Nesse sentido, a (re) estruturação de políticas públicas implementadas por meio de 

métodos ágeis para o desenvolvimento da consciência humana e da sustentabilidade pode 

ser o fator primordial para o alcance do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 17, que 

tem como propósito estabelecer “Parcerias e meios de implementação: fortalecer os meios 

de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável”. No 

entanto, para que obtenham êxito, tais políticas hão de estar intrinsecamente adequadas ao 

contexto em que serão aplicadas, ou seja, um mundo econômico, social e politicamente 

globalizado, urbanizado, digitalizado e de relações sociais líquidas. 

A era da sociedade digital, tempo de tecnologias avançadas como a AI (Inteligence 

Artificial), IoT (Internet das Coisas) e de descobertas científicas que beneficiam a saúde 

humana é também tempo de guerras por disputas de territórios (grupos paramilitares e Haiti, 
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Hamas/Gaza e Israel, Rússia e Ucrania, China e Irã, Azerbaijão e separatistas armênios, 

Níger, Gabão etc.), tanto no campo geográfico, como no ideológico (religião, política, 

cultura, economia etc.). Segundo a publicação do balanço militar 2024 do Instituto 

Internacional de Estudos Estratégicos (IISS) este decênio passou a ser considerado mais 

perigoso colocando o mundo e sobrevivência humana em risco devido ao “ambiente de 

segurança altamente volátil”.  A tendência é que a situação se mantenha pelos próximos anos 

e que os gastos militares mundiais, que já aumentaram 9% em 2023, somando US$ 2 trilhões 

(dois trilhões de dólares), cresçam ainda mais em 2024. (PHEBY, 2024, p.1) As 

consequências desses conflitos sociopolíticos e ideológicos são a pobreza multidimensional, 

as barbáries entre seres humanos, a degradação do meio ambiente e a corrupção em todos 

os segmentos da sociedade, um ciclo vicioso, com tendência a manutenção do status quo, caso 

não se tomem providências para rompê-lo.  

O grande desafio, neste sentido, é que tenhamos políticas públicas locais que 

promovam tanto a alteração do ecossistema, de forma a promover a sustentabilidade, quanto 

que proporcionem o desenvolvimento da consciência dessa população inserida no contexto 

de pobreza multidimensional e manobrada para a manutenção dessa estrutura de exclusão 

socioeconômica e de destruição coordenada do meio ambiente, há tempos consolidada. 

Para superar esses obstáculos é que está posto o Direito. É por meio do Direito que 

serão regulamentadas as políticas públicas e reguladas as ações de governança para que sejam 

revertidas em benefício da equidade e igualdade daqueles que se encontram em posição de 

vulnerabilidade social e ambiental, inclusive a Natureza. 

Embora na democracia a igualdade real seja a alma do Estado, ela é porém, tão 

difícil de ser estabelecida, que uma exatidão extrema, a esse respeito, nem sempre 

é conveniente. Basta que se estabeleça um censo que reduza as diferenças até um 

certo ponto; depois. Compete as leis particulares igualar, por assim dizer, as 

desigualdades, por meio de encargos que impõem aos ricos, e do alívio que 

concedem aos pobres. (...) Toda a desigualdade em uma democracia deve ser 

originada da natureza da democracia e do próprio princípio da igualdade. 

(MONTESQUIEU, 2002, P.59) 

 Assegurar que o acesso à direitos sociais, ambientais e de boa governança seja 

efetivado de forma ampla e inclusiva, por meio da governança pública e privada e da 

cooperação entre os diversos atores sociais, é papel virtuoso do Direito. Como afirma 

Aristóteles em Ética a Nicômaco (2001, p. 372), “finalizadas as discussões dos vários tipos 
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de virtude, de amizade e de prazer, resta-nos tratar sumariamente da felicidade, porquanto 

consideramos ser isso o fim que cabe ao ser humano”. 

Pelo exposto, o objetivo desta pesquisa é identificar, analisar e propor requisitos 

fundamentados no método muddling through para a elaboração de políticas públicas 

estruturantes e integradas de educação e sustentabilidade, a partir de uma visão 

multidimensional, que venham possibilitar a viabilização da educação transformadora e de 

um ecossistema inclusivo, acessível e sustentável em municípios. Para o alcance dos objetivos 

do presente estudo desenvolver-se-ão pesquisas bibliográficas e documentais, de natureza 

exploratória e descritiva. Por se tratar de uma pesquisa de cunho teórico, o ambiente da 

pesquisa e seu universo, será a literatura especializada sobre o tema muddling through, legislação 

e políticas públicas de educação e sustentabilidade e seus problemas, ESG, setores sociais e 

econômicos e seus relacionamentos. Dessa forma, se tem por objetivo identificar com base 

em métodos e técnicas de avaliação do ESG – Environment, Social and Governance nas 

organizações e na administração pública, embasadas no conceito de muddling trought, 

requisitos para formulação de políticas públicas que subsidiem o planejamento e a avaliação 

do ecossistema em análise com vistas a sua (re) estruturação. 

 

2. Contribuições do método Muddling Through para o estabelecimento de 

requisitos para Políticas Públicas 

O muddling through ou o incrementalismo, conforme Heidemann e Salm, “consiste em 

mudança política em pequenos passos. (...) “Não importa em que ponto se trace a linha 

divisória, basta que se entenda que o tamanho dos passos, na formulação de políticas, pode 

ser distribuído ao longo de um continuum de passos, que vai desde os pequenos até os 

grandes.”  

Essa proposta de ação contínua, proposta pelo muddling trought e fundamentada 

juridicamente, em detrimento de projetos grandiosos de implementação de políticas públicas, 

tem como foco a objetividade das ações viáveis segundo a conjuntura atual. A constante 

atuação governamental na implementação das políticas públicas tende a minimizar a 

judicialização de tais políticas, que na maioria das vezes são implementadas de forma 

dissociada do conceito de seus reais objetivos reais, muitas vezes com foco apenas no 

cumprimento de demanda judicial mandatória. Assim, por meio das sucessivas comparações 
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limitadas, é que se constrói o método, conforme os requisitos definidos por Heidmann et al 

(2014, p.175), abaixo descritos. 

- “A seleção das metas valorativas e a análise empírica da respectiva ação necessária” estão 

intimamente ligadas. 

- “Os meios e os fins não são dissociáveis um dos outros”. 

- “O teste de uma “boa” política consiste tipicamente em que vários analistas” entrem em 

consenso sobre uma decisão política que deverá ser implementada em forma de política 

pública. 

- A análise de dados é drasticamente reduzida. 

- É realizada uma sucessão de comparações entre os dados disponíveis. 

 Obviamente o método muddling throught possui pontos positivos e negativos como 

qualquer outro método. No entanto, diante do atual cenário de políticas públicas, em sua 

maior parte centralizadas e pouco eficazes, devido a impossibilidade de se considerar as 

inúmeras realidades locais de um país com a extensão do Brasil, o presente método pode 

contribuir para (re) construir cidades mais sustentáveis e cidadãos mais conscientes em 

menor tempo, mesmo que políticas sociais complementares devam ser instituídas 

sequencialmente. É fato que concomitante ao estabelecimento de políticas públicas objetiva-

se também organizar o método. Conforme Bórnia (2022), as “políticas sociais, nessa 

proposta de implementação de possibilidades objetivas com base na delimitação dos sistemas 

sociais (...) têm por finalidade a (re)estruturação social, (...) razão pela qual se propõe um 

sistema organizado e cooperativo.”  

 O que se pretende com a aplicação do método muddling through na (re) elaboração de 

políticas públicas locais, em se tratando principalmente dos municípios, onde o 

conhecimento da diversidade cultural, econômica e social do ecossistema e a análise do 

cenário estão disponíveis, é proporcionar ações efetivas que sejam imediatamente 

viabilizadas (HEIDEMANN et al,  2014, p.179) de forma a compartilhar responsabilidades 

com os setores públicos, privados e demais partes interessadas e em acordo com os valores 

dos objetivos sociais dos governados.  

Assim, a perspectiva da política pública vai além da visão da política que o 

governo de tipo clássico tinha, na medida em que este, com sua estrutura 

administrativa, já não é a única instituição a servir a comunidade política, isto é, a 

prover ou prestar serviços públicos. Hoje o governo está envolvido no processo 
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da política pública com múltiplos atores, como empresas de mercado, associações, 

organizações sem fins lucrativos e cidadãos em geral. Mas, por óbvio, a 

responsabilidade última por toda iniciativa de caráter público não escapa dele. 

Além desses, há ainda uma multiplicidade de outros atores operando em forma 

de redes complexas com governos; entre elas, cabe elencar organizações 

comunitárias, cooperativas, grupos promotores de interesses ou causas especiais 

(advocacy groups), organizações de serviço, partidos políticos, escolas, entidades de 

caridade e grupos profissionais, conforme se pode ler na referida obra de 

Denhardt (2012, p. 270). (HEIDEMANN et al,  2014, p.35) 

 Pelo exposto, além de considerar o envolvimento das partes interessadas, 

importantíssimo se faz envolver nesta jornada as organizações privadas e suas consideráveis 

contribuições oriundas da “pegada” ESG, conforme veremos a seguir.  

 

3.  Contribuições do ESG e do Direito para o estabelecimento de requisitos 

para Políticas Públicas 

“Julgando já possuir o consciente, os homens pouco se esforçam por adquiri-lo – e 

ainda hoje não é diferente!” Evoca-se esta afirmação de Nietzsche², como alerta para a 

insensatez de se tratar de assunto basilar, que é a sustentabilidade, sem que se passe pelo 

crivo da consciência e da inteligência racional, sem as quais estaria o ser humano sujeito a 

sucumbir por se deixar guiar por seus instintos mais primários.  Adrede, prescinde-se arrazoar 

que o homem é ser multidimensional e abstruso, proveniente e parte de uma natureza não 

menos complexa que sua condição humana.  

Na atual sociedade digital sua sobrevivência depende do exercício de um ofício, a ser 

desenvolvido em organizações que desempenham atividade econômica, pelo qual se percebe 

remuneração ou pró-labore. Esse emolumento, em tese, deveria ser suficiente para prover 

todas as suas necessidades: saúde, educação, lazer, moradia etc.  

Por suposto, estão o homem e a natureza diretamente interligados a governança 

ambiental, social e corporativa (ESG – Environment, Social and Governance), que tem como 

propósito assegurar a sustentabilidade do meio ambiente concomitante à manutenção da 

qualidade de vida das pessoas. O conjunto de padrões e boas práticas organizacionais, 

proposto pelas concepções do ESG, aliados aos sistemas de gestão integrados apresentam 

métodos e técnicas para se alcançar a práxis da sustentabilidade, que “é um conceito amplo 

e multifacetado que visa encontrar o equilíbrio entre o desenvolvimento humano e a 

preservação ambiental.  
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Outrossim, é pressuposto, definido no Parágrafo Único do Art. 116 da Lei Nº 6.404 

de 15/12/1976, que as empresas desempenhem sua função social. 

Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a 

companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e 

responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela 

trabalham e para com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve 

lealmente respeitar e atender. (BRASIL, 1976) 

A função social envolve “sua responsabilidade em contribuir positivamente para a 

sociedade além do lucro. Isso inclui a promoção da igualdade, a criação de empregos, o 

respeito ao meio ambiente, e as práticas éticas, visando melhorar o bem-estar da comunidade 

em que atua”. (TOTUS, 2023, p. 1) Responsabilidade esta atualmente representada pelas 

práticas contemporâneas do ESG – Environment, Social and Governance nas organizações. 

Responsáveis, em grande parte, pela geração de emprego, oferta de produtos e 

serviços, além de pagamento de impostos, as empresas têm papel fundamental na 

movimentação da economia das cidades, estados e países e, por isso, muitas vezes 

elas eram intocáveis “benfeitoras” da sociedade. Todavia, se por um lado as 

empresas têm essa inegável importância social, por outro lado, elas são, por 

diversas vezes, acusadas de exploração de empregados em condições de trabalho 

desumanas, desenvolvimento de produtos oriundos de extração predatória de 

matéria prima, ocasionando diversos impactos ambientais negativos, oferta de 

produtos desnecessários à vida das pessoas, além de sonegação de impostos e 

corrupção.” (ALVES, 2023, p. 32) 

Outra questão a ser considerada diz respeito ao papel do Estado: o Estado existe para 

servir à sociedade e não o contrário. Tanto é fato que a Carta Magna que, dentre outras 

funções, tem por finalidade nortear as atividades estatais, em seu Art. 5º, garante aos cidadãos 

brasileiros e estrangeiros residentes no país que todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza (OLIVEIRA, 2013, p. 55).  

O que temos visto é um Estado guiado pelo interesse particular de seus 

representantes e gravemente acometido pela doença social da corrupção, onde, o desvio de 

recursos públicos implica diretamente na geração da pobreza multidimensional, na 

escravização do homem pelo homem, na falência da máquina pública, na violência e na 

dependência do povo ao Estado corrupto. Estabelece-se assim um ciclo vicioso – com o qual 

corroboram as políticas públicas de governo, insuficientes e ineficazes – que, ao passo que 

cerceia o acesso ao desenvolvimento do pensamento complexo e da educação 
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transformadora, de forma a permitir a evolução da consciência humana, também impede a 

consolidação da sustentabilidade.  

O conhecimento político, organizacional e científico produzido mundialmente, nas 

mais variadas áreas, inclusive sob o aspecto jurídico, é mais que suficiente para a viabilidade 

de uma nova ordem global que possibilite a exterminação da pobreza, das guerras e da 

escravidão e contribua para a sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e de 

governança pública e privada. Ao encontro desse conhecimento disponível, há também um 

grande arcabouço jurídico e inúmeros eventos que tratam do tema, a exemplo das COP, 

congressos nacionais e internacionais etc.  

Apenas a título de elucidação, no âmbito jurídico, é possível citar algumas das 

principais abordagens do hard law brasileiro, respaldadas no Art. 225 da Constituição Federal 

de 1988, que trata do direito fundamental a um meio ambiente equilibrado e sustentável. São 

elas: Lei da Política Nacional do Meio Ambiente nº 6.398 de 17/01/1981, Lei dos Crimes 

Ambientais – nº 9.605 de 12/02/1998, Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – nº 

12.365 de 02/08/2010, Lei de Recursos Hídricos – nº 9.433 de 08/01/1997, Lei dos 

Agrotóxicos – nº 7.802 de 11/08/1989, Código Florestal Brasileiro nº 12.651 de 25/05/2012 

e Lei da Política Nacional de Saneamento Básico nº 11.445 de 2007.  Somente a legislação 

abordada neste parágrafo, que por sua característica de instrumentos normativos com força 

cogente, pode viabilizar a regulação governamental para o alcance da sustentabilidade no 

aspecto ambiental e social.  

No entanto, conforme vimos, a sustentabilidade é assunto complexo e que envolve 

os mais diversos atores sociais e setores da sociedade e deve ser tratada de forma integrada, 

equitativa e acessível a todos. A lei positivada por si só não é capaz de alterar o contexto atual 

de individualismo, relacionamentos e modernidade líquida (que tem como consequência a 

desmobilização social e a incapacidade de rompimento do ciclo vicioso de dependência do 

estado corrupto.  

Conforme Agrassal et al (2023) a "modernidade líquida, então, é um conceito 

desenvolvido pelo sociólogo Zygmunt Bauman (2001) que descreve uma nova época em que 

as relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e maleáveis, assim como 

os líquidos, sendo uma oposição à modernidade sólida, em que as relações eram mais fortes 

e duradouras, caracterizando-se pela fragilidade dos laços entre as pessoas e entre as pessoas 

e as instituições." 
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Talvez por isso Nietzche seja tão contemporâneo. O próprio discurso da sociedade 

insiste em reiterar há gerações que “as crianças são o futuro da humanidade”, senão em razão 

de as gerações passadas e a atual já serem dadas como incapazes, com muito pouco a 

contribuir com a evolução humana, a sustentabilidade e conservação do planeta. A natureza 

é um sistema integrado, composto por diversas estruturas que atuam em harmonia e 

equilíbrio.  “A inexistência de equilíbrio e de harmonia implica inexistência de estabilidade e, 

por conseguinte, inexistência de estrutura. Para que a estrutura perdure – e, portanto, exista 

– é preciso que tudo nela se sujeite a uma ordem global.”.  

Desse modo, a sustentabilidade pressupõe a evolução humana a partir da consciência 

coletiva sob o foco da responsabilidade social e ambiental e da governança participativa. “O 

homem consciente assume seu papel no coletivo, no social e sabe do impacto de suas 

escolhas, como a importância da participação cidadã na vida pública, se seguir as leis, mas 

questionar as que porventura não fizerem sentido para o bem comum a harmonia coletiva e 

para tanto, exerce seu papel como agente de transformação”. (LUCAS, 2020, p. 186)  

Evolução e desenvolvimento de consciência, contudo, exigem tempo e investimento. 

Edgar Morin (2011, p.15 ), no entanto, apresenta uma proposta de educação não formal e 

não ortodoxa, que se baseia em saberes complexos para o desenvolvimento humano em 

todas as suas dimensões, de forma consciente. São sete saberes fundamentais que deverão 

ser ensinados as próximas gerações: “as cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão, os 

princípios do conhecimento pertinente, ensinar a condição humana, ensinar a identidade 

terrena, enfrentar as incertezas, ensinar a compreensão e a ética do gênero humano”. 

(MORIN, 2011, p. 18). 

Democracia e sustentabilidade estão intrinsecamente ligadas e ambas pressupõem 

cidadãos conscientes para seu exercício pleno e completa efetivação. Para Morin, “as 

democracias do século XXI serão, cada vez mais, confrontadas com o gigantesco problema 

decorrente do desenvolvimento da enorme máquina em que ciência, técnica e burocracia 

estão intimamente associadas. Esta enorme máquina não produz apenas conhecimento e 

elucidação, mas produz também ignorância e cegueira”. Pois, “os avanços disciplinares das 

ciências não trouxeram só as vantagens da divisão do trabalho; trouxeram também os 

inconvenientes da hiperespecialização, do parcelamento e da fragmentação do saber”. (2011, 

p. 98) 
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Daí a oportunidade de inserir também o espaço organizacional, onde se passa boa 

parte do tempo no desenvolvimento do ofício e onde se deve desempenhar função social, 

como possibilidade de mais um local para se viabilizar o desenvolvimento humano.  

A responsabilidade compartilhada pelos atores sociais e setores da sociedade de 

forma cooperativa e integrada pode contribuir para transformar esse ecossistema tão 

comprometido pelas doenças sociais, ambientais e governamentais. Com esse intuito de 

cooperação, integração e transmutação é que deverão ser formulados requisitos para o (re) 

estabelecimento das políticas públicas locais. 

 

4. Requisitos para implementação de Políticas Públicas 

No artigo de Governança Comparada da Água, Silva (2021, p. 1) faz uma série de 

comparações entre os sistemas de governança da água, no contexto de escassez, entre países 

como Israel, África do Sul, México, Austrália, Espanha e Estados Unidos. Neste estudo, há 

desde políticas de consequências para o uso excessivo de água bem como para a falta de uso 

programado onde a água é considerado um recurso estratégico na governança do país. No 

entanto, observa-se que a principal inovação se refere à reserva de recursos hídricos contidos 

nos diversos reservatórios (subterrâneos, mananciais etc.) direcionados à manutenção da 

Natureza, com vistas a garantir a sustentabilidade de seu ecossistema. 

Nesse sentido, entendeu-se necessário acrescentar ao (re) estabelecimento da 

sustentabilidade multidimensional (ambiental, governança, social, cultural etc.) a Natureza 

como sujeito de direito e parte interessada no desenvolvimento sustentável do planeta, de 

forma que sejam garantidas a preservação digna das espécies que constituem esse 

ecossistema.  

Dessa forma, o requisito fundamental que deve ser considerado a partir de então é o 

estabelecimento da Natureza como parte interessada na elaboração e implementação de 

políticas públicas de sustentabilidade. 

Outra questão relevante trata do estabelecimento de políticas públicas eficazes, 

eficientes e efetivas de modo perene, pois “é muito comum, sobretudo quando se trata da 

execução de uma política de governo, que são políticas públicas criadas de acordo com 

interesses e ideologias do grupo político e ou de quem está no poder. Agora, quando uma 

política pública é criada de forma estruturada, pensada por diferentes setores da sociedade, 

com grande apoio social, robustez e orçamento para ser executada a longo prazo e ela se 
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mantém independente das trocas de governo, ela passa a ser considerada uma política de 

estado.” (BARÃO et al, 2024, p.1) 

 Pelo exposto, com introito no ESG e no método Muddling Through, sob o alicerce 

do Direito, estabelece-se os seguintes requisitos: 

a) Considerar a Natureza como parte interessada na elaboração e implementação de 

políticas púbicas. 

b) Inovar em políticas públicas eficazes. A política pública a ser elaborada deve ser 

inovadora e não se sobrepor a políticas já existentes. 

c) Estruturar o ecossistema. As políticas deverão promover a estruturação do 

ecossistema com vistas a sanar ou minimizar problemas recorrentes. 

d) Agilizar a análise e tomada de decisão. Agilizar a análise da questão que gerou a 

necessidade a criação da política pública. Aprovar, de forma colegiada e ágil e por 

meio de consenso, a implementação dessa política. 

e) Consolidar políticas públicas estruturantes. As políticas públicas deverão ser estatais, 

estruturantes e duradouras, desvinculadas de ideologia política e de governos.  

f) Analisar dados e informações. Colher, classificar e analisar os dados e informações 

disponíveis para a tomada de decisão. 

g) Avaliar a necessidade de complementaridade. Pressupor a complementação por 

outras políticas públicas. 

h) Avaliar a integração entre diversos setores. Avaliar se a política a ser criada está 

integrada a diversos setores: social, econômico, ambiental, educacional etc. 

i) Avaliar a possibilidade de implementação imediata. O projeto de (re) elaboração da 

política pública deve ser desenvolvido por meio de métodos ágeis. 

j) Analisar a possibilidade de responsabilidade compartilhada na implementação de 

políticas públicas. Verificar se as partes interessadas podem contribuir de forma 

cooperativa na implementação das políticas públicas locais. 

k) Observar se a finalidade está atrelada aos meios. A implementação das políticas 

públicas deve estar alinhada ao cumprimento do seu objetivo final e dispor de meios 

disponíveis que proporcionem a imediata implementação. 

l) Considerar a possibilidade de ampliação futura por meio de outras políticas. Não 

havendo possibilidade de implementação de uma política completa que venha a 

solucionar o problema prever a possibilidade de novas políticas que possam ampliá-

la futuramente. 
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m) Avaliar a integração com outras políticas. Avaliar a integração com outras políticas 

públicas municipais, estaduais e federais para o cumprimento da finalidade da política 

pública e economia de recursos públicos. 

n) Estabelecer políticas públicas perenes. Estabelecer, por meio de apoio 

interdisciplinar, políticas públicas de Estado de forma a impedir que novos governos 

deixem de executá-las em razão de interesses particulares ou político-partidários. 

Deve prevalecer a supremacia do interesse público. 

o) Inserir itens de controle de efetividade das políticas públicas. As políticas públicas 

deverão conter indicadores de eficiência, efetividade e eficácia, dentre outros, de 

forma a garantir que as políticas públicas estão cumprindo com sua finalidade e 

adequadas as normas de compliance.  

p) Organizar estrutura em rede para viabilizar a governança participativa. Estabelecer 

como se dará a interconexão entre a estrutura municipal (principalmente de meio 

ambiente, social e de governança) e as organizações públicas e privadas, 

universidades, entidades de classes etc. e estruturas da sociedade (associações de 

moradores, grupos e movimentos de representações sociais etc.) para a efetivação da 

governança participativa e o estabelecimento das responsabilidades compartilhadas. 

q) Implementar a vertente educacional nas políticas públicas. Em todas as políticas 

públicas, a serem (re) estruturadas e implementadas, deverão ser contempladas ações 

educacionais com vistas ao desenvolvimento humano, principalmente da consciência 

humana.  

 

5. Considerações Finais 

Dessa forma, desenvolver e implementar políticas públicas de sustentabilidade e de 

educação transformadora, com base em requisitos embasados no método Muddling Through, 

aproveitando o espaço organizacional e as boas práticas do ESG para o desenvolvimento de 

ações de desenvolvimento humano, como reflexo da função social das empresas, é 

necessidade premente para a transformação das cidades com vistas a se alcançar a 

sustentabilidade nos próximos anos. 
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